
ESTADO DO MARANIITIO
PREFEITT]RA MT]NICIPAL DE ITAPECURU.MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

DECISÃo À IMPUGNACÁo

PREGÃO ELETRÔNICO N' Ofi NO22
PROCf, SSO ADMINISTRATIVO N" 069/2022

OBJETO: Registro de preço paÍa eventual e futura aquisição de balanças destinadas aos Agentes
Comunitários de Saúde (ACS) a fim de atender as demandas da Secretaria Municipal de Saúde de
Itapecuru Mirim,MA.

EMPRESA IMPUGNANTE: K. C. R. S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI . EPP

A empresa K. C. R. S. COMERCIO DE EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, pessoa
jurídica de direito privado, apresentou tempestivamente, em 1410512022, impugnação ao edital
epigrafado, tem-se por TEMPESTM a impugnação, haja visto a sessão ter suâ abertura no dia
2310512022.

Segue síntese da impugnação apresentada pela empresa K. C. R. S. COMERCIO DE
EQUIPAMENTOS EIRELI - EPP, análise e decisão desta comissão de licitação.

DAS RAZÕES DA IMPUGNAÇÃO APRESENTADA PELA EMPRESA

A empresa relâta sobre a estimativa de preços apresentada pela Adm in istração Pública,
onde deve corresponder a uma contraprestação justa e razoável, de forma a cobrir os custos e permitir que

o contratado auÍira lucro. Frisando que o paÍicular, a contrário da Administração Pública, visa o lucro na

contratação. No entânto, o valor estimado para a o produto/ prestação do serviço ora licitado, âpresentâ

indícios de inexequibilidade.

DA AVALIAÇÃO DOS ARGUMENTOS

Quanto ao valor estimado para a contratação incompatível com os preços de mercado. Os
valores estimados para a contrâtâção em comento resultam de ampla pesquisa de preços. A empresa

impugnante não demonstrou objetivamente a inexequibilidade dos preços ora estimados, tendo-se em
vista que o valor estimado de uma licitação é composto por uma matiz de preços, públicos e privados, e

não apenas por um preço ou contratação isolados.

Assim, não há que se falar em presunção de inexequibilidade por comparação com apenas
uma contrâtação. Inexequível é a proposta cujos termos não são suportáveis pelo proponente, ou seja, ele
não terá condições de mantê-la ao longo da execução do contrato.

Quanto à composição dos preços, esta seguiu a Instrução Normativa,/SLTI-MPOG n"
7312020, segundo a qual:

"Art. 5" A pesquisa de preços para fins de determinação do preço

estimado em processo licitatório para a aquisição e conÍatação de

serviços em geral seú realizada mediante a utilização dos
seguintes parâmetros, empregados de forma combinada ou não:
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I - Painel de Preços, disponível no endereço eletrônico
gov.br/paineldeprecos, desde que as cotações refiram-se a

aquisições ou coní?tações;

II - aquisições e contratâções similares de outros entes públicos;

III - dados de pesquisa publicada em mldia especializada, de sítios
eletrônicos especializados ou de domínio amplo;

IV - pesquisa direta com fomecedores, mediante solicitação
fôrmal de cotação. (...)

Sobre esse aspecto, ainda são observadas as orientações do cademo de logística de pesquisa
de preços e os entendimentos exarados pelo Tribunal de Contâs dâ União - TCU sobre o tema.

Nesse sentido, buscou-se a formalização do valor de referência a partir da maior variedade
possível de fontes de pesquisa, privilegiando ô que se convencionou chamar de "cesta de preços", e da
maior quantidade possível de amostras, sendo os itens deste processo são compostos por, no mínimo, três

cotâções. Ou seja, os valores estimados para a contratâção em comento resultaram de ampla pesquisa de
preços. Dessa forma, não há que se falar em presunção de inexequibilidade por comparação com apenas

uma contratação.

Inexequível é a proposta cujos termos não são suportáveis pelo proponente, ou sej4 ele não

teú condições de mantê-la ao longo da execução do contrato. De acordo com Marçal Justen Filho, "a
quesÍõo fundamental não reside no valor da proposta, por mais ínfimo que o seja; o problema é a
impossibilidade de o licitante executar aquilo que ofertou. "

Conclui esse pensamento ponderando que não compete à Administração fiscalizar a

atividade empresarial, ou seja, a decisão de receber lucros ou arcaÍ com prejuízos é da empresa. Assim,
resta clâro que a empresa impugnante não demonstrou objetivamente que o valor estimado para a
contratação não ó capaz de cobrir os custos de seu fomecimento, tornando-se inexequível.

Ora, se a impugnante afirma que o valor de referência é inexequível, o ônus probatório do
fato recai totalmente sobre suas arguições, cabendo ao próprio fomecedor fazer prova do que se alega.

Somando-se a isto o fato de que a exequibilidade das propostas comerciais ofertadas em procedimentos

licitatórios não pode ser analisada de forma isolada e sem considerar, principalmente, a busca da proposta

mais vantajosa para a administração pública.

Como é notório, que o risco da atividade empresarial deve ser sempre supoÍada pela

empresa, de modo que cabe ao ente público que contrata com o paÍicular cercar-se de todas as cautelas
necessárias para a correta execução do objeto contratual, o que se faz por meio das atividades fiscalizatória
e sancionatória conferidas por lei à Administração Pública.

Assim, resta claro que a empresa impugnante não demonstrou objetivamente que o valor
estimado para a conEatação não é capaz de cobrir os custos de seu fomecimento, tomando-se inexequível.

DA DECISÃO DA coMISsÃo PERMAT{f,NTE DE LTCTTAÇÃO

Pelo exposto, com lastro no posicionamento levantado, entendemos que o Edital e seus

Anexos, estão em conformidade com as disposições legais e em consonância com as orientações da
EgÍégia Corte de Contas da União, assim, estâ Pregoeira decide coúecer a pÍesente peçâ por ser
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Itapecuru-Mirim,MA, 19 de maio de 2022.
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LINDA MELO FRANÇA FONTELES

Pregoeira Oficial
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tempestiva" e para, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, mantendo o horário e data de abertura do
certaÍne, em razão deste acolhimento não influenciar na alteração do Editâl e seus Anexos.

Sendo essas as informações prestadas, é o que cabe a esta comissão.


